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EMENTA: Os Princípios constitucionais do processo são máximas 
carregadas de sentido que, contidas na Constituição Federal,  

permitem o estudo do Direito Processual a partir dessas regras e da 
Teoria Geral do Processo. A correlação desses princípios com a 

proteção dos direitos fundamentais permite a avaliação da eficiência 
das técnicas processuais para a tutela do direito material.  Essa 

reflexão explora as relações entre o processo e a cultura, assim como 
as influências dos conteúdos econômico e político sobre as técnicas 

processuais. O constitucionalismo atual, voltado à tutela de direitos, 
reconsidera a autonomia do processo, sacrificando-o em atenção sua 

própria afetividade. Essa opção renova o conceito de igualdade 
processual e de assimetria, procurando técnicas dirigidas à 

proporcionalidade, à cooperação e colaboração, ao justo e equitativo 
processo, com utilização do processo como uma técnica de 

compensação de desigualdades sociais. 

 
PROGRAMA  

PARTE I – TEORIA DO NEOCONSTITUCIONALISMO E DIREITOS 
FUNDAMENTAIS: Delimitação dos direitos fundamentais. As relações 

do novo Constitucionalismo com as garantias e direitos fundamentais.  
PARTE II – TEORIA DO PROCESSO E CONSTITUIÇÃO: Processo, 

cultura e ideologia; Origens do constitucionalismo processual 
Processo, cultura e ideologia; Ativismo e garantismo ou publicismo e 

privatismo processual; 
PARTE III - CONSTITUCIONALISMO PROCESSUAL NA ATUALIDADE: 

Constitucionalismo processual em outros países; Constitucionalismo 
processual atual no Brasil 

PARTE IV – OS PRINCÍPIOS E AS GARANTIAS EM ESPÉCIE: Acesso à 
Justiça, inafastabilidade, duplo grau; devido processo, ampla defesa, 

contraditório, igualdade; Juiz natural, motivação das decisões, 

duração razoável; publicidade, proibição de provas ilícitas 
PARTE V - CONSTITUCIONALISMO E A TUTELA DE DIREITOS: Técnica 

processual e tutela dos direitos; Tutela processual dos direitos 
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fundamentais; Processo isonômico, processo assimétrico, processo 

proporcional e processo cooperativo; Igualdade e desigualdade 
processual, processo justo ou equitativo. 
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